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      Capítulo 1




      A história da Educação Infantil no Brasil


    




    Toda história é a fusão indissociável de fatos sociais, políticos e econômicos que formam um todo complexo e instigante. Tendo clareza disso e com o objetivo de apresentar um panorama da história da Educação Infantil no Brasil, neste capítulo você irá trilhar o seguinte caminho histórico:




    Primeiro, percorreremos as trajetórias econômicas e sociais europeias que culminaram na necessidade de abertura de espaços de educação para crianças pequenas.




    Mas, afinal, estamos interessados na história da Educação Infantil no Brasil, então qual o motivo de iniciarmos pelo velho continente? Ora, porque é dele que vem a inspiração para o nosso modelo inicial. Vale colocar que foi só uma influência, pois criamos um modelo distinto e próprio.




    Em seguida, aprofundaremos a nossa turnê, com uma análise específica do caso brasileiro, tratando de concepções de atendimento, práticas educativas e políticas públicas para esse nível de ensino ao longo do tempo.




    Espero que juntos façamos uma boa viagem!




    1 O início da Educação Infantil institucionalizada




    Durante séculos, a educação da criança esteve exclusivamente sob responsabilidade da família. Era na convivência com adultos e com outras crianças mais próximas que ela aprendia as normas e as regras sociais e culturais de onde vivia.




    Com o desenvolvimento da vida urbana e industrial, ocorrida a partir do século XVIII, houve a multiplicação da classe de trabalhadores nas sociedades europeias e das facilidades domésticas sucedidas pela industrialização. Isso influenciou diretamente a organização familiar, se estabelecendo o modelo nuclear, que tem como principal característica o pai como provedor e a mãe como responsável pelo cuidado dos filhos e das atividades do lar. Além dessas mudanças, essa revolução industrial permitiu o emprego de mão de obra sem a necessidade do uso de força muscular, o que possibilitou a entrada da mulher no mercado de trabalho e, consequentemente, alterou a forma da família cuidar e educar seus filhos.




    Com as mães trabalhando fora de casa, elas precisavam de alguém para deixar seus filhos. Foi então que surgiram mães que optaram em não trabalhar nas fábricas e ofereciam seus serviços abrigando e cuidando das crianças de outras mulheres. Essas mães cuidadoras não tinham uma proposta de educação formal. Sua atividade se resumia a ensinar bons comportamentos e regras morais (RIZZO, 2003).
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      Imagine um local com muitas crianças sob os cuidados de uma única e despreparada mulher em um ambiente com poucas condições de higiene e comida insuficiente. Sabe qual foi o resultado? Muita violência contra as crianças e grande taxa de mortalidade infantil.




      

        




        


      


    




    As famílias pobres tinham como principal preocupação a sobrevivência e, devido aos poucos recursos, não conseguiam sequer deixar seus filhos com as mães cuidadoras. Por esse motivo, muitas dessas crianças ficavam desamparadas e vagando pelas ruas. Foi então que algumas pessoas, em um ato de caridade, passaram a acolher essas crianças. Elas eram tão despreparadas quanto as mães cuidadoras, mas a sociedade as viam com bons olhos, pois “queriam ver as ruas limpas do estorvo e da sujeira provocados pelas crianças abandonadas” (PASCHOAL; MACHADO, 2009, p. 80).




    Com o objetivo de cuidar e proteger essas crianças enquanto as mães saíam para trabalhar, somado à influência do pensamento moderno[1] dos séculos XVII e XVIII e as novas exigências educativas devido às novas relações de trabalho, surgem as primeiras instituições para crianças pequenas na Europa.




    Apesar de elas terem nascido com uma finalidade assistencialista – focadas na guarda, higiene, alimentação e bem-estar físico das crianças –, essas instituições também se apresentavam como pedagógicas e se preocupavam com as questões educativas.




    Como exemplo, temos a “Escola de Tricotar ou Escola de Principiantes”, criada para crianças entre dois e seis anos de idade, pelo pastor Oberlin, na França, em 1769. Nesse espaço, trabalhavam as mulheres da comunidade que tomavam conta das crianças e que deveriam ensinar a elas hábitos de obediência e bondade, as letras do alfabeto, a pronúncia das palavras, noções de moral e religião, a ler a bíblia e a tricotar. Na França, também foram criadas as “Salas de Asilo”, datadas de 1826. Nelas, o objetivo principal era prover o cuidado e a educação moral e intelectual que tornasse as crianças dóceis e adaptadas à sociedade (KUHLMANN JÚNIOR, 2004).




    Como podemos notar, a posição ideológica do projeto educativo dessas instituições é focada em uma educação para a submissão, transformando as crianças pobres em sujeitos úteis e desejáveis para a sociedade.




    Anos mais tarde, na Alemanha, em 1840, Froebel criou os kindergartens ou jardins de infância. Eles foram concebidos como uma instituição com uma proposta predominantemente pedagógica, com pouca atenção para os cuidados físicos das crianças. Os jogos e as atividades de cooperação eram o pilar das propostas pedagógicas.




    Além de educar as crianças, a proposta dos jardins de infância era também de instruir as famílias para que elas adquirissem ferramentas para cuidar melhor de suas crianças (KUHLMANN JÚNIOR, 2004).




    Vale ressaltar que, ao focar no conceito educativo e abandonando o aspecto do cuidado ao conceber os jardins de infância, deixou-se de considerar “[...] as evidências históricas que mostram uma estreita relação entre ambos os aspectos...” (KUHLMANN JÚNIOR, 2004, p. 26).




    Na segunda metade do século XIX, as creches e os jardins de infância eram as instituições que atendiam as crianças na primeira infância e seus modelos foram copiados por diversos países, inclusive pelo Brasil.




    2 A Educação Infantil no Brasil: paradigmas e perspectivas




    No Brasil, as primeiras iniciativas de criação de instituições de atendimento a crianças foram no setor privado e voltadas às crianças de elite, como o jardim de infância do Colégio Menezes Vieira, em 1875, no Rio de Janeiro, e o da Escola Americana, em 1877, em São Paulo.




    Já o primeiro na esfera pública foi o jardim de infância Caetano de Campos, inaugurado em 1896, também voltado para a elite (KUHLMANN JÚNIOR, 2004).




    Os primeiros programas destinados à infância eram dirigidos ao acolhimento e abrigo de crianças desvalidas. A instituição voltada para esse tipo de atendimento era a “Casa dos Expostos ou Roda dos Expostos”, que acolhia as crianças ilegítimas, resultado do relacionamento entre escravos e senhores, de gravidez de mulheres solteiras ou de crianças retiradas da mãe escrava que era alugada como ama de leite. Essa casa existiu até 1874 (KUHLMANN JÚNIOR, 2004; KRAMER, 2003).




    O nome de "roda" se dá pelo aparelho utilizado para deixar as crianças: era um cilindro de madeira, com uma abertura na vertical e fixado no muro das instituições. Ao girar o cilindro, a parte aberta voltava-se para o lado externo, a criança era colocada no interior do cilindro e voltava-se a girá-lo. Tocava-se o sino para avisar que havia uma criança. Ela era recolhida e desaparecia aos olhos da sociedade.
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      Para saber mais detalhes sobre o funcionamento da Roda dos Expostos, você pode ler: MARCÍLIO, Maria Luiza. A roda dos expostos e a criança abandonada no Brasil Colonial: 1726-1950. In: FREITAS, Marcos Cezar de. (Org.) História Social da Infância no Brasil. São Paulo: Cortez, 1997.




      

        




        


      


    




    As creches vieram para substituir a “Casa dos Expostos” no início do século XX e surgiram como resultado das pressões dos movimentos operários. A reivindicação por creches, nesse período, veio juntamente com a crescente industrialização do país, a inserção da mulher no trabalho das fábricas, o crescente número de trabalhadores imigrantes europeus e o aumento de pessoas em estado de miséria. Nesse momento, a concessão das creches, por parte dos patrões, era concebida como um favor e não como um dever ou benefício social. A primeira regulamentação ocorreu em 1923, prevendo a instalação de creches e salas de amamentação próximas aos locais de trabalho (OLIVEIRA, 2005).




    No ano de 1925, o Estado de São Paulo promulgou um decreto regulamentando as escolas maternais. Dez anos mais tarde, sob orientação de Mário de Andrade, foram estabelecidos parques infantis nos bairros paulistanos de operários. Essas instituições atendiam as crianças no contraturno escolar, oferecendo atividades recreativas.




    Foi a partir de 1930, com a criação do Ministério da Educação e Saúde, que o Estado assumiu oficialmente a responsabilidade pelo atendimento à infância. Apesar disso, o poder público continuou solicitando a contribuição das instituições particulares, e assim continua fazendo até os dias atuais.




    Em 1943, ocorreu um marco legal sobre as creches. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que foi aprovada em meio a ideias desenvolvimentistas do governo de Getúlio Vargas, trouxe que as empresas particulares com mais de 30 mulheres empregadas deveriam manter creches no período de amamentação para seus filhos. Essa obrigatoriedade poderia ser cumprida por meio de convênios com instituições particulares.
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      A falta de fiscalização fez com que empresários não cumprissem a CLT, o que se estende até os dias atuais.




      

        




        


      


    




    Após 1964, durante o regime militar, ocorreram profundas mudanças nas políticas voltadas à infância e à adolescência.




    Essas passaram a ser programas desarticulados e marcados pela repressão. Destacam-se a “Política Nacional de Bem-Estar do Menor (Funabem)” e as “Fundações Estaduais de Bem-Estar do Menor (Febem)”, ambas tinham como objetivo atender os menores abandonados, infratores, de conduta antissocial e em situação de risco.




    No ano de 1996, em meio a mudanças sociais causadas pelos impactos da globalização e das políticas neoliberais, é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional, que legitimou a educação infantil como direito da criança, ao mesmo tempo em que trouxe diretrizes amplas que dificultam a garantia de aplicabilidade da lei (ROSEMBERG, 2002).




    3 Concepções assistencial, higiênica, compensatória: a educação das crianças das classes populares




    As políticas públicas voltadas para a infância no Brasil são caracterizadas por ações e programas de ordem médico-sanitário, alimentar e assistencial. Inexistiam o olhar e a preocupação tanto com as especificidades do desenvolvimento infantil quanto dos direitos fundamentais das crianças. As poucas iniciativas que eram voltadas para a proteção da infância tinham como foco principal o combate às altas taxas de mortalidade infantil (OLIVEIRA, 2005).




    As “Casas dos Expostos ou Roda dos Expostos” foram as primeiras iniciativas de ações higienistas. Essas ações eram centradas no combate às altas taxas de mortalidade infantil, decorrentes tanto do abandono de crianças nascidas ilegitimamente quanto pela falta de conhecimento sobre os cuidados com elas.




    Anos depois, em 1899, foi criado o Instituto de Proteção e Assistência à Infância do Brasil, no Rio de Janeiro. Esse instituto era responsável por




    

      Atender os menores de oito anos; elaborar leis que regulassem a vida e saúde dos recém-nascidos; regulamentar o serviço das amas de leite; velar pelos menores trabalhadores e criminosos; atender as crianças pobres, doentes, defeituosas, maltratadas e moralmente abandonadas; criar maternidades, creches e jardins de infância (KRAMER, 2005, p. 26).


    




    Para substituí-la, vieram as primeiras creches para minimizar os problemas sociais decorrentes da miséria. Vale destacar que, enquanto na Europa as creches foram criadas para atender as crianças das mães recrutadas como mão de obra na indústria, no Brasil elas serviram como aparelho do Estado para tentar minimizar as mazelas causadas pela miséria.




    Na década de 1920, com a regulamentação do trabalho da mulher, as creches instaladas próximas aos locais de trabalho tinham a função de guarda das crianças. Como a referência era o modelo hospitalar, as crianças ficavam sob os cuidados de profissionais da área da saúde. Damos a isso o nome de concepção médico-higienista das creches. Nessa concepção, as creches tinham como tarefa principal alimentar as crianças e, principalmente, propagar normas rígidas de higiene.




    Na década de 1940, foram criados o Departamento Nacional da Criança – ligado ao Ministério da Educação e Saúde – e o Serviço de Assistência a Menores – ligado ao Ministério da Justiça e Negócio Interior. Esses dois órgãos desenvolveram projetos baseados na esfera médica acreditando que a falta de conhecimento sobre saúde e puericultura era associada à condição de pobreza das famílias. Ambos cegavam-se para o fato de que a pobreza não era escolha das famílias, mas estava intrinsecamente relacionada com as questões econômicas e políticas do país.




    No ano de 1966, acontece o “I Seminário sobre Creches no Estado de São Paulo”. Nele, a creche é apresentada como um espaço para atender os filhos das mães trabalhadoras, capaz de compensar as deficiências do meio familiar em que a criança vive, instalando-se uma visão compensatória de atendimento infantil. Neste momento, é enfatizado o modelo substituto-materno de atendimento infantil, influenciado pelos pressupostos teóricos de John Bowlby.
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      Se você quer conhecer detalhes sobre o modelo teórico substituto-materno, leia: BOWLBY, John. Cuidados maternos e saúde mental. 2. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1981.




      

        




        


      


    




    Além da deficiência afetiva, esse modelo compensatório também visava sanar as deficiências culturais das crianças. Instala-se então, a partir da década de 1970, uma prática que pretendia compensar as carências culturais com o intuito de democratizar o ensino e acabar com o fracasso escolar.




    Kramer (1982) nos apresenta que os programas compensatórios não possuíam uma abordagem homogênea, pois em cada instituição focava-se nos aspectos que se pretendia compensar. No entanto, nenhum deles levava em consideração os diferentes aspectos socioculturais existentes. A cultura das classes pobres era considerada errada ou inferior, devendo ser substituída pela das classes mais abastadas, que era reconhecida como certa e superior. Com isso, se acreditava que estava garantida às pobres a possibilidade de aprenderem e se desenvolverem.




    Com a discussão sobre a função social da creche e como local destinado à educação de crianças pequenas, inicia-se a inserção de profissionais do serviço social, psicologia, pedagogia e áreas afins nesse nível de ensino. Nesse momento, o trabalho desenvolvido é focado na técnica para atingir os objetivos educativos e normativos.




    Em 1996, é aprovada a Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional, na qual a Educação Infantil é reconhecida como parte integrante da educação básica, além de dispor que tem por finalidade o desenvolvimento integral da criança, ou seja, incorporando os aspectos físico, psicológico, intelectual e social. Esse é um marco importante, pois rompe com as concepções assistencialista, higiênica e compensatória, apresentando para as crianças um atendimento que garanta a aprendizagem e o desenvolvimento levando em consideração as particularidades dessa faixa etária.




    4 Cuidar x educar: práticas ao longo da história e políticas públicas




    A concepção de infância está intimamente ligada com a relação cuidar x educar na educação de crianças pequenas. Isso pelo fato dessa concepção se transformar e evoluir ao longo da história.




    Até por volta do século XVII, na época moderna, a infância era desconhecida. Como assim? Os bebês e as crianças muito pequenas eram percebidos como infantes. Já as crianças maiores eram consideradas adultos de tamanho reduzido, ou seja, uma pessoa em miniatura que quando atingia determinada idade ou tamanho se misturava aos adultos e aprendia as coisas da vida diretamente com seus pares (ARIÈS, 1981). No final desse século, com as mudanças sociais provocadas pelo desenvolvimento industrial, as famílias passam a se preocupar em cuidar e educar seus filhos. Tem-se, então, a clareza da diferença dessas duas ações.
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      Ariès é um importante historiador e sua obra A história social da criança e da família, de 1981, traz contribuições valiosas sobre a história da infância. Vale a leitura!




      

        




        


      


    




    Apesar disso, as instituições de educação infantil assistiam as crianças limitando-se ao cuidar, mas não era qualquer cuidar. Era um cuidar assistencialista, se preocupando única e exclusivamente com a alimentação, higiene e saúde.




    Com o desenvolvimento das ciências, mais especificamente da biologia, psicologia e pedagogia, um novo olhar se abre sobre a infância: é uma fase da vida com características peculiares que a torna diferente dos adultos. Isso fez com que a sociedade passasse a reconhecer a importância das experiências na primeira infância, tornando-se mais um motivo de desejo de atendimento institucionalizado para crianças. Isso somado à promulgação de uma série de leis e à aprovação de documentos específicos para a Educação Infantil, a criança passa a ser vista também como um sujeito de direitos.




    Assim, o cuidar trata-se de algo mais dinâmico, compreendendo a alimentação, banho, troca, proteção, entre outros. Já o educar se refere a aspectos mais profundos e abrangentes de um processo de desenvolvimento físico, emocional, social e cognitivo. Juntos, o cuidar e o educar formam um todo integrado e indissociável que estão presentes em toda a rotina pedagógica e caracterizam a Educação Infantil.




    5 Políticas públicas para a Educação Infantil pós-Constituição Federal de 1988




    Até o final da década de 1970, quase nada foi feito no que diz respeito à legislação para que a oferta desse nível de ensino fosse garantida. Foi somente com a Constituição de 1988 que foi reconhecido o direito da criança a uma educação de qualidade desde o seu nascimento.




    A união entre organizações não governamentais, pesquisadores sobre a infância, comunidade acadêmica e a população em geral conseguiu sensibilizar os parlamentares para garantir, na Constituição Brasileira, o direito da criança à educação. Além de assegurarem a inclusão de creche e pré-escola no sistema educativo, como se pode verificar no artigo 208, inciso IV: “[...] O dever do Estado para a educação será efetivado mediante a garantia de oferta de creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade” (BRASIL, 1988).




    Foi a partir dessa lei que as creches deixam de pertencer à área de assistência social e passam a ser de responsabilidade da educação. Isso porque tomou-se como princípio que as creches são instituições que, além de cuidar das crianças, elas devem, prioritariamente, desenvolver um trabalho pedagógico.




    No ano de 1990, dois anos após a aprovação da Constituição Federal Brasileira, foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), também conhecido como ECA, que




    

      Inseriu as crianças e adolescentes no mundo dos direitos humanos. O ECA estabeleceu um sistema de elaboração e fiscalização de políticas públicas voltadas para a infância [...]. Serviu ainda como base para a construção de uma nova forma de olhar a criança: uma criança com direito de ser criança. Direito ao afeto, direito de brincar, direito de querer, direito de não querer, direito de conhecer, direito de sonhar (FERREIRA, 2000, p. 184).


    




    De 1994 a 1996, o Ministério da Educação publicou uma série de documentos dentro da “Política Nacional de Educação Infantil”. Os documentos foram:




    

      	Critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças.




      	Por uma política de formação profissional de educação infantil.




      	Educação Infantil: bibliografia anotada.




      	Propostas pedagógicas e currículo em Educação Infantil.


    




    Especificamente, o primeiro trouxe elementos sobre a organização e funcionamento das instituições; o segundo discute a necessidade de um profissional qualificado e a exigência mínima de formação; já os dois últimos trazem as possibilidades de organização dos professores.




    Como se pode notar, esses quatro documentos, de forma ampla, buscaram estabelecer diretrizes de âmbito pedagógico e de recursos humanos com os nobres objetivos de aumentar a oferta de vagas e melhorar a qualidade de atendimento na Educação Infantil.




    No ano de 1996, ocorreu a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional (LDB) (Lei nº 9394/96), na qual a educação infantil foi reconhecida e inserida como a primeira etapa da Educação Básica.




    Essa lei também especifica que a educação infantil tem por finalidade a promoção do desenvolvimento integral da criança até os seis anos de idade,[2] atuando como complementar na ação da família e da comunidade (BRASIL, 1996).
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      Diante dessa nova realidade, três objetivos se explicitam para a Educação Infantil:




      

        	Objetivo social – associado à participação da mulher na vida social, econômica, cultural e política.




        	Objetivo educativo – associado à promoção de desenvolvimento e aprendizagem às crianças.




        	Objetivo político – associado à formação da cidadania infantil.


      




      

        




        


      


    




    A inclusão da Educação Infantil na LDB como primeira etapa da Educação Básica significou um grande avanço no âmbito dos direitos das crianças, apesar de não ser obrigatória. Isso porque esse nível de ensino tornou-se direito da criança com o objetivo de oferecer atendimento com condições adequadas para o desenvolvimento físico, emocional, social e intelectual.




    Em 1998, vindo ao encontro da LDB, foi publicado o “Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil”. Ele foi idealizado como um guia sobre os objetivos, conteúdos e orientações didáticas para os profissionais da educação infantil, enfatizando que toda prática deve ser planejada, organizada e executada de forma que levem as crianças a se desenvolverem integralmente, descobrindo e conhecendo os potenciais e limitações do próprio corpo; estabelecendo e ampliando vínculos afetivos e sociais; reconhecendo-se como parte integrante do meio em que vivem; aprendam a utilizar diferentes linguagens para se expressarem; conheçam e respeitem diferentes manifestações culturais, entre outros.
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      Procure ler a página 63 do volume 1 do “Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil”. Nela, encontram-se detalhadas as capacidades a serem desenvolvidas pelas crianças.




      

        




        


      


    




    Esse documento enfatiza que, para se alcançar os objetivos propostos para a Educação Infantil, somente brincadeiras não são suficientes, mas também são necessárias situações pedagógicas orientadas e intencionais. Estabelece-se, então, a díade cuidar X educar, já abordada. Vale destacar que o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil é um documento com o objetivo de orientar a prática dos educadores e não um manual a ser seguido ou uma norma a ser implementada.




    Nesse mesmo ano, o Conselho Nacional de Educação aprovou as “Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil”, direcionando a obrigatoriedade desse nível de ensino para os sistemas municipais e estaduais de educação.




    No ano seguinte, 1999, o Conselho aprova as “Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental”, contribuindo para a discussão da necessidade e da relevância de uma formação qualificada para os profissionais que atuam nesse nível de ensino.




    Em 2001, foi aprovado o “Plano Nacional de Educação (PNE)” (Lei nº 10.172/2001) com a finalidade de garantir que os recursos destinados ao projeto educativo das instituições, formação e valorização do professor fossem efetivamente empregados, resultando, assim, no aumento da qualidade da educação.




    Especificamente para a Educação Infantil, esse documento estabeleceu 26 metas para serem alcançadas em 10 anos. Na época de sua aprovação, especialistas alertaram que dificilmente todas as metas seriam alcançadas no prazo de vigência do documento, seja por indefinição de alguns parâmetros, por insuficiência de recursos ou por não ter cumprido sequer as metas para o ensino obrigatório. Como previsto, as metas do plano não se concretizaram e elas foram reformuladas para o PNE 2014/2024.
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      Apesar do avanço na legislação, do esforço para expansão das creches e da exigência de professores com nível superior, três questões se fazem presentes: o número de vagas nas creches para crianças de baixa renda ainda é inferior à demanda; a inadequação dos espaços físicos, equipamentos e materiais prejudicam a qualidade do atendimento; e a baixa qualidade dos cursos de formação de professores formam profissionais desqualificados.




      

        




        


      


    




    Após dois anos de discussões, em 2016 foi aprovado o “Marco Legal da Primeira Infância” (Lei nº 13.257/2016), que estabelece uma série de programas e iniciativas que visa o desenvolvimento integral das crianças desde o seu nascimento até os seis anos de idade. Essa lei traz a base para que políticas públicas voltadas às crianças sejam reformuladas ou criadas. Ela também interferiu diretamente em pontos do Estatuto da Criança e do Adolescente, da Consolidação das Leis Trabalhistas e no Código de Processo Penal.




    Os principais pontos da proposta são:




    

      	Garantir o direito de brincar;
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